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    PREFÁCIO




    O texto que o leitor tem em mãos é o resultado de uma pesquisa séria e profunda de uma pesquisadora que se torna referência na área de Direito Tributário e Políticas Públicas, conjugada com sua ampla experiência de docência no Ensino Superior.




    A autora, Hélen Cristiany Pimenta de Oliveira, para atingir seu objetivo de estudo, faz uma pesquisa transdisciplinar. Primeiro, ela se apropria e toma de inspiração o pensador contemporâneo Giorgio Agamben e seu conceito de Estado de Exceção. Ao verificar que tal condição se faz presente nos governos contemporâneos, irá propor um orçamento verde nesse contexto.




    Ocorre que, para chegar no orçamento verde, irá dialogar com aspectos econômicos, através do conceito de sustentabilidade. Em seguida, faz uma análise do orçamento público, mais especificamente, dos fundos públicos.




    Todo esse percurso culmina na ousada proposta do que a autora denomina orçamento verde, como uma tentativa de superar o Estado de exceção vigente e uma maneira de colocar o contribuinte como protagonista da destinação de seus tributos, voltados para questões ambientais.




    De uma forma natural e agradável, a autora caminha por aspectos filosóficos, políticos, econômicos, ambientais e tributários, trazendo uma proposta de política pública factível, que deveria ser levada em consideração por nossos gestores públicos.




    Que estudantes de graduação e pós-graduação de diversas áreas, assim como pesquisadores e professores, gestores públicos e profissionais liberais possam ter a felicidade de se debruçarem sobre o texto.




    É uma obra imprescindível para tempos como o nosso!




    Prof. Dr. Émilien Vilas Boas Reis




    (Professor do programa de mestrado e doutorado da




    Escola Superior Dom Helder Câmara)
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    INTRODUÇÃO




    Esta tese tem como propósito analisar a criação de um orçamento público voltado para o meio ambiente no paradigma do estado de exceção. A delimitação temporal é marcada pela pandemia da COVID-19, momento atípico que, ao acelerar a passagem do tempo, levantou observações sobre os fenômenos políticos e sociais, mesmo se tratando, de maneira específica, de uma emergência de saúde pública. Quanto ao locus teórico, comporta a análise do estado de exceção, paradigma dos governos atuais, teoria defendida pelo filósofo e jurista italiano Giorgio Agamben. A análise também é realizada a partir das decisões do Estado que podem influenciar e determinar os rumos das políticas públicas ambientais.




    Sobre as questões ambientais em tempo da pandemia e considerando os desafios dos governos em responder aos problemas advindos, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), apontou sugestões no sentido de viabilizar a saída da crise, como a melhoria das políticas macroeconômicas1, o fortalecimento da governança e o da proteção social. Dentre as recomendações, a entidade sugere que o Brasil adote medidas de crescimento verde e sustentável. Nesse sentido, a OCDE publicou em 2021 importante relatório – Green Budget Tagging: Introductory Guidance & Principles2 – sugerindo aos países a implementação de um orçamento verde que ajudasse a alavancar os objetivos climáticos e ambientais (OCDE, 2021). Nesse documento a OCDE enfatiza que seria necessário, para tal implementação, que as decisões orçamentárias estivessem vinculadas aos objetivos nacionais e que as políticas governamentais primassem pela transparência e responsabilidade. O documento requer um compromisso político claro e responsável que se aproxima aos desideratos do estado de direito.




    As sugestões mencionadas no relatório, dada a sua importância para a conjuntura brasileira, abriram espaço para algumas inquietações, dentre elas a análise da implementação de um orçamento verde no Brasil sob o paradigma do estado de exceção. Sobre essa questão, algumas hipóteses devem ser analisadas: a) a teoria do estado de exceção contribui para a compreensão da realidade política brasileira; b) a política pública orçamentária influencia na sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável; c) o orçamento é importante instrumento estatal para a consecução das políticas públicas ambientais; d) é possível pensar em um orçamento verde criado a partir de um fundo especial.




    O estado de exceção é um fenômeno político e histórico característico de países de regimes democráticos. Embora no Brasil a Constituição Federal não aborde tal teoria, os artigos 136 e 137 tratam da questão usando outra expressão mais ou menos equivalente: estado de defesa. Não obstante, é preciso elucidar que as formas legalmente estabelecidas no ordenamento jurídico brasileiro como estado de sítio ou de necessidade também não se prestam para compreensão do estado de exceção. A excepcionalidade se opõe à normalidade ou aos desideratos do Estado Democrático de Direito, uma vez que há a suspensão do direito causada por uma disforia institucional. Ela se apresenta nos contornos de um poder que renuncia o direito vigente e altera as relações jurídicas vigentes.




    A ideia de estado de exceção tem origem na cultura jurídico-política alemã, traduzido do termo Ausnahmezustand (estado de emergência), simbolizando a interrupção da ordem constitucional na adoção de medidas provisórias e extraordinárias pelos governantes à revelia do processo legislativo-democrático. Ainda, o estado de exceção permite realizar uma leitura do funcionamento do sistema capitalista que se apresenta mais visível e personalizado através do dispositivo estatal, fundamentado na soberania e na política.




    Apesar da origem europeia da teoria, o estado de exceção se aplica ao contexto brasileiro, haja vista o modelo de colonização exploratória aqui implantado. Nesses tempos, o território constituía o espaço de suspensão do direito (exploração, povoamento, extermínio e conquista dos povos indígenas) pela metrópole que transformava a vida colonial em vida nua. Essa realidade se estende aos tempos atuais, em que a metrópole se transfigurou em Estado, cuja manifestação de poder transita entre a democracia e o autoritarismo. Ademais, a identificação do país como periférico e dependente externamente dentro do modelo capitalista fortalece a orientação de excepcionalidade. Dessa forma, a teoria agambeniana se amolda à sociedade contemporânea, a partir da crítica à primazia do econômico e a economização da vida que se revela num contexto de exceção tornado regra no país.




    Outros autores já realizaram incursões na teoria do estado de exceção: Loveman (1993), Saint-Bonnet (2001), Lazar (2009), Greene (2018) e García (2019). Todavia, foi Giorgio Agamben, a partir do pensamento de Carl Schmitt (2006), que formulou uma crítica à sociedade do espetáculo3, questionando o controle do poder público, da economia e do capitalismo sobre a vida. Esse poder, que atua sobre a vida das pessoas ditando regras de maneira discricionária e autoritária, legitimando a violência e fragilizando a democracia, tornou-se o paradigma dos Estados modernos.




    A obra de Giorgio Agamben não é cronológica, muito menos linear, é arqueológica; elabora, a todo momento, escorços históricos ao império romano de onde extrai a etimologia das palavras para explicar os fenômenos da contemporaneidade. Dentre as suas obras, destaca- se a importância dos nove volumes que integram o conjunto Homo Sacer, definida pelo próprio Agamben como obra de poesia e pensamento, que fornecerão as possibilidades para compreensão da filosofia política moderna.




    Não se pretende aqui construir uma doutrinação agambeniana, nem tecer uma defesa implacável de sua teoria, mas, a partir dos seus pensamentos, compreender como se dá a dessubjetivação do humano, histórica, social e, sobretudo, filosoficamente, pelos dispositivos de poder. Essa desarticulação do homem pelo poder soberano, que se faz através da biopolítica, causa grande desconforto epistemológico.




    Esta pesquisa nasce em meio às adversidades expostas pela pandemia da COVID-19, que impeliram transformações circunstanciais em todo o ordenamento jurídico pátrio. Notadamente, a crise incialmente de saúde pública se transformou, rapidamente, em econômica, exigindo que o poder público propusesse mudanças estruturais na tentativa de harmonizar o sistema financeiro.




    Sopesando o estado de incerteza, a crise (ou a necessidade dela) instaurou mecanismos de contingenciamento de despesas em diversos setores, inclusive para a proteção ambiental, já que se constatou que os maiores esforços eram para o enfretamento da pandemia. Os dados demonstram que não houve necessariamente ausência de saúde financeira, mas uma “escolha unilateral de prioridades” públicas.




    Segundo dados obtidos no portal da transparência, o orçamento para o Ministério do Meio Ambiente correspondia nos anos de 2020 e 2021 a 0,7% dos gastos públicos, R$ 2,38 bilhões de despesas efetivamente executadas. Em 2022 esse percentual foi reduzido para 0,05% dos gastos públicos equivalendo a R$ 846,98 milhões. Ademais, para o orçamento federal para 2022, o presidente da República vetou receitas destinadas à proteção ambiental; aproximadamente 25,8 milhões saíram dos cofres do Ibama, afetando ações de prevenção e controle de incêndios florestais em áreas federais prioritárias.




    O período foi marcado por inúmeras decisões4 que contribuíram por fragilizar o meio ambiente, como a liberação de exportação ilegal da madeira na Amazônia, as queimadas no Pantanal e a pressão pela regularização de terras indígenas para grileiros. Sob o argumento de que era preciso “aproveitar” a pandemia para “ir passando a boiada”, o então ministro do meio ambiente, Ricardo Salles, justificou que o momento seria oportuno para implementar medidas para desregulamentar a fiscalização e simplificar leis que diminuíssem o controle ambiental. No entanto, o fundamento do orçamento e da política fiscal não é satisfazer as ambições dos governantes, mas garantir que a sociedade de modo participativo decida os destinatários dos “recursos do povo”, por isso, tal instrumento deve estar atrelado aos postulados do desenvolvimento e da sustentabilidade.




    A sustentabilidade, como será abordado ao longo deste trabalho, é paradigma balizador da atividade estatal e, embora o termo não esteja previsto expressamente na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, nesta está implícito o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações e a preocupação do constituinte em encontrar um equilíbrio social, ambiental e econômico. Assim, a sustentabilidade assume uma feição apta a balizar todo o aparato estatal, deslocando-se do domínio específico das normas de proteção do meio ambiente.




    O desenvolvimento sustentável, por sua vez, trata-se do novo paradigma de desenvolvimento consagrado na Conferência Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas de 1992, consistindo na sustentabilidade em ação. A conferência propõe o equilíbrio entre progresso, industrialização, consumo e preservação ambiental, não se confundindo com mero crescimento. Em setembro de 2015, os 193 estados-membros da Organização das Nações Unidas, incluindo o Brasil, reunidos na sede das Nações Unidas em Nova York, adotaram formalmente a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ODS), razão pela qual impõe-se a integração, ao processo orçamentário, instrumento da efetivação de políticas públicas, de estratégias de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade. Isso porque os recursos orçamentários obtidos por meio da tributação são escassos, e as necessidades humanas a satisfazer, ilimitadas. Por essa razão, a alocação de recursos deve ser feita de modo eficiente a fim de que possa atingir o maior número de necessidades sociais.




    Assim, o planejamento da ação do Estado, mediante a racionalização do uso dos recursos, é uma necessidade, restando evidente a relação entre o orçamento público, as políticas públicas, sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável, o que será abordado no presente trabalho. Não obstante a relevância do meio ambiente para a coletividade, o Estado vem elegendo prioridades, impondo limites e interferindo no legislativo, modificando unilateralmente a execução das políticas públicas. Tantas evidências abrem um campo de inquietação em que se torna relevante investigar se o estado brasileiro é um paradigma do estado de exceção agambeniano.




    As colocações iniciais que aqui são feitas justificam que o objeto desta análise é rigorosamente atual. A produção científica se expõe inserta nas ciências sociais, cuja pretensão está em analisar o comportamento humano racional e subjetivo enquanto objeto natural e físico dotado de consciência. O percurso epistemológico acompanhará a análise de postulados, hipóteses e resultados com o objetivo precípuo de determinação de pressupostos lógicos de valor científico. A filosofia de Giorgio Agamben apresenta-se como marco teórico a partir do qual se estrutura a presente tese. A pertinência e a atualidade de sua obra se mostram adequadas para a compreensão dos fenômenos socioeconômicos da contemporaneidade.




    A correlação primeira desse estado com a pandemia ocorre quando Agamben publica artigo em 26 de fevereiro de 2020, intitulado “A invenção de uma pandemia”. A esta seguiram-se outras três, todas publicadas em março do mesmo ano: “Contágio”, “Esclarecimentos” e “Reflexões sobre a peste”. Em todos os textos, o autor descreve que a pandemia e os lockdowns decretados pelos governos eram desproporcionais, evidenciando a face de uma política autoritária e despótica (Leviatã) pela supressão de liberdade e garantais democráticas.5




    Independente da constatação de excepcionalidade, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária exige políticas públicas orçamentárias e fiscais que não ignorem a realidade e que sejam instrumentos de mudanças estruturais. O desenvolvimento pressupõe a melhoria da condição de vida do ser humano preservando os bens vitais inclusive de maneira intergeracional. Dada a importância do meio ambiente como espaço que abriga e rege a vida em todas as suas formas, é relevante analisar os instrumentos de sua tutela para as presentes e futuras gerações. Não se pode falar em proteção jurídica do meio ambiente desconsiderando a contribuição teórica de outras áreas do conhecimento, por isso o presente trabalho se apresenta interdisciplinarmente6: é por meio do diálogo entre filosofia, economia, direito ambiental e financeiro que se pretende operacionalizar o problema ora proposto.




    A crítica desenvolvida neste trabalho pretende aclarar o campo da excepcionalidade que tem ganhado espaço no país a partir de atos do poder executivo, que restringem e reduzem direitos fundamentais, inclusive os relativos às questões ambientais como abordado. Essa descentralização do poder transfigura-se na oikonomia da vida pela globalização que, apoiada no neoliberalismo, amplia o território da excepcionalidade.




    No introito do livro “O estado de exceção”, Agamben (2011, p.7) convoca o jurista a pensar sobre política: “Quare siletis juristae in numere vestro?”7. Aceitando este chamado, o presente trabalho pretende analisar o paradigma do estado de exceção na realidade brasileira a partir da criação de um orçamento verde. Destarte, a teoria do estado de exceção será o objeto para uma cartografia brasileira, legitimada pelo aparente discurso assumido pelo poder ocidental de fragilizar o estado de direito no desmonte das políticas ambientais.




    Com este propósito, será desenvolvido um trabalho teórico descritivo, cujos procedimentos estarão baseados em pesquisa bibliográfica e documental. Nesse percurso, estabelece-se a relevância do diálogo com a tradição teológica e filosófica ocidental. Além de Agamben, outros filósofos também contribuíram com a pesquisa. Benjamin (1985, 2013), a partir da história oculta na tradição dos oprimidos, levantará questões relativas ao direito como produtor de violência, apontando o estado de exceção como a regra imposta aos excluídos. Para Schmitt (2006), a relação entre direito e política (amigo-inimigo), contribui para a compreensão dos conceitos de soberania e estado de exceção. Foucault (1985, 1999) e Arendt (1989) inserem pensamentos sobre biopolítica como reprodutora da vida nua. Quanto às fontes documentais, serão analisados dados sobre o orçamento público federal extraídos do portal da transparência8 no intuito de revelar o desmonte das políticas públicas ambientais, a partir da redução de verbas públicas destinadas à prevenção e proteção do meio ambiente.




    O presente trabalho se insere na linha de pesquisa “políticas públicas, globalização e desenvolvimento sustentável”. Epistemologicamente, a análise se construirá a partir da teoria do estado de exceção, já que a maneira como a teoria é usada afeta seu posicionamento em um estudo qualitativo. Ainda, a tese se apoiará na leitura e análise de documentos de dados secundários obtidos de órgãos oficiais como o portal da transparência, conferindo à pesquisa a técnica qualitativa.




    Para tal objetivo, o primeiro capítulo se propõe a analisar o estado de exceção na contemporaneidade que se faz presente na imposição dos dispositivos econômicos sobre o meio ambiente. Apropria-se da teoria agambeniana e de sua visão teológica da política, a partir da oikonomia trinitária e do capitalismo como liturgia, para compreender que o soberano, assim como Deus, governa a vida humana. Além disso, procura investigar a real relação entre economia capitalista e meio ambiente através dos conceitos de vida nua e homo sacer, ambos frutos da biopolítica imposta pelo soberano.




    O segundo capítulo propõe, a partir do diálogo interdisciplinar entre filosofia e sustentabilidade, demonstrar a influência desse sistema econômico sobre a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável. Nesse capítulo, pretende-se investigar se a lógica estrutural do capitalismo interfere no cenário de contingenciamento de recursos destinados ao atendimento das políticas públicas, inclusive as ambientais.




    O compromisso do terceiro capítulo está em trazer noções gerais sobre o orçamento público brasileiro e dos fundos especiais, ao definir as atividades financeiras do estado a partir das suas funções, o conceito de receita e o de despesa pública. Ademais, serão descritas as fases orçamentárias e seus princípios informadores. As lições de Giorgio Agamben se farão presentes na análise do orçamento, enquanto política pública, a partir da reflexão sobre o soberano, a biopolítica e a ética pública.




    O último capítulo, condensando todas as ideias tratadas nos anteriores, propõe-se a, desafiando todas as imprecisões do contexto atual, analisar a criação de um orçamento verde (vinculado ao meio ambiente) que, respeitando a legislação orçamentária nacional, viabilize a participação popular na tomada de decisões. Almeja-se encontrar caminhos para o nascimento de um instrumento verde cuja gestão seja compartilhada com a sociedade civil. O conceito de poder da linguagem configurará um recorte bibliográfico do que há no mundo capaz de romper os dispositivos que desarticulam a vida humana e que fragilizam direitos fundamentais incluindo o meio ambiente ecologicamente equilibrado. Por fim, é importante mencionar que, a partir da conjugação dos diversos conceitos no âmbito do pensamento, pretende-se trazer não só uma contribuição original ao estudo do direito financeiro, mas também uma nova reflexão sobre o meio ambiente sob a influência agambeniana.




    




    

      

        1 Como exemplo de política macroeconômica, está a política orçamental, ou política fiscal; é um ramo da política econômica que define o orçamento e seus componentes, os gastos públicos e impostos como variáveis de controle para garantir e manter a estabilidade econômica, amortecendo as flutuações dos ciclos econômicos e ajudando a manter uma economia crescente, o pleno emprego e a inflação baixa.


      




      

        2 Identificação de um orçamento verde: Orientação introdutória e princípios (tradução nossa).


      




      

        3 “Debord, no livro Sociedade do Espetáculo, publicado em 1967, define que são todas as sociedades onde há classes sociais, isto é, onde a desigualdade social está presente graças à divisão social do trabalho, principalmente a divisão entre trabalho manual e trabalho intelectual. Na sociedade capitalista, o poder espetacular está disseminado por toda a vida social, na qual há simultaneamente produção e consumo de mercadorias e de imagens, constituindo-se na forma difusa desse poder, conforme definição dada por Debord em 1967, ou ocorre vinculado à ação do Estado, de forma concentrada, com a produção de imagens para justificar o poder exercido por seus dirigentes.” (COELHO, 2011).


      




      

        4 O Decreto 10.347/2020, que dispõe sobre as competências para a concessão de florestas públicas, em âmbito federal; o Decreto 10.084/2019, que revogou o Decreto 6.961/2009, que proibia o plantio de açúcar para produção de etanol na Amazônia; o Decreto 10.223/2020, que extingui os comitês técnico e orientador do Fundo da Amazônia, gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); o Decreto 10.239/2020, que transferiu o Conselho Nacional da Amazônia Legal do Ministério do Meio Ambiente para a vice-presidência da República; o Decreto 10.341/2020, que subordina ao Ministério da Defesa os órgãos que atuam na proteção da Floresta Amazônica e das terras indígenas: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e a Fundação Nacional do Índio (Funai).


      




      

        5 Há críticas ao pensamento defendido por Agamben em seus textos publicados durante a pandemia. Em “Agamben sendo Agamben: o filósofo e a invenção da pandemia”, Yara Frateschi tece críticas à abordagem da pandemia realizada pelo filósofo, que tentou forçosamente usar a crise sanitária para chamar atenção para publicizar sua teoria do estado de exceção. “O resultado é uma análise que chega às raias do rompimento com a verdade factual, tudo em nome de denunciar o vínculo entre biopoder e estado de exceção, tudo em nome da sua própria filosofia [...] chega a ser irônico, embora não surpreendente, que, no final das contas, o foucaultiano Agamben se revela um liberal [...] não diz uma palavra sequer sobre o papel necessário do estado no manejo dessa crise de dimensão sanitária, econômica e social” (FRATESCHI, 2020a). Outras ponderações aos textos de Agamben foram realizadas por Carla Rodrigues, Ana Carolina Martins, Caio Paz, Isabela Pinho e Juliana de Moraes Monteiro, em “Agamben sendo Agamben: por que não?”, publicado em 2020, também no blog da Revista Boitempo. “Julgamos ser produtivo o desconforto que nós, no Brasil de hoje, sentimos ao ler este Agamben, justamente porque podemos criticá-lo e mediá-lo de nosso lugar, ‘na cidade’, no confinamento que Agamben tensiona” (RODRIGUES et al., 2020). O filósofo francês Jean Luke Nancy também se insurgiu contra o pensamento de Agamben ao defender a gravidade da COVID-19. Para o francês, o autor teria falhado ao não perceber que o estado de exceção se tornara uma regra em que a intervenção da técnica reinava sobre todas as outras coisas (PASSOS, 2020). Roberto Esposito, filósofo italiano, no mesmo caminho, ponderou haver excesso na arguição de Agamben no que diz respeito ao risco à democracia naquele momento, havendo, na Itália, uma decomposição dos poderes públicos mais do que uma contenção totalitária (PASSOS, 2020).


      




      

        6 “poderá então tomar forma e consciência o projeto de uma disciplina da interdisciplinaridade na qual convirjam, com a poesia, todas as ciências humanas, e cujo fim seja aquela ciência geral do humano que de vários cantos se anuncia como a tarefa cultural da próxima geração. É o advento de uma tal ciência ainda sem nome que, na sua identidade com a poesia, seja também, no sentido que se viu, uma nova e crítica mitologia” (AGAMBEN, 2008, p. 166).


      




      

        7 Porque silenciai, juristas, sobre o vosso dever? (tradução nossa).


      




      

        8 O Portal da Transparência do Governo Federal é um site que tem por finalidade veicular dados e informações detalhados sobre a execução orçamentária e financeira da União. As informações existentes no Portal referem-se ao Poder Executivo e à esfera federal.


      


    


  




  

    2




    A “ECONOMIZAÇÃO” DO MEIO AMBIENTE E A LITURGIA DO CAPITALISMO NO PARADIGMA DO ESTADO DE EXCEÇÃO




    O objetivo deste capítulo é analisar o estado de exceção da contemporaneidade no paradigma da atuação do poder político através da imposição dos “dispositivos” econômicos e capitalistas frente às questões ambientais. A teoria do estado de exceção teve seu marco estabelecida por Carl Schmitt em seu livro “Teologia Política”, mas foi a partir de Agamben que houve a análise da teologia política sobre o mistério da economia (oikonomia) e sobre a liturgia do capitalismo.




    Tais dispositivos são formas de desintegração de ditames constitucionais que se revelam pela imposição de modelos de governo (supostamente democráticos) de gestão da sociedade. Nesse prisma, infere-se que uma política com feições antidemocráticas e atrelada a uma distribuição desigual de riquezas afetaria diretamente direitos fundamentais, como o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme, art. 225 da Constituição Federal (BRASIL, 1988). O acesso ao “capital natural”, moldado pelas instituições políticas e econômicas, fomenta o desequilíbrio entre os que colhem mais benefícios dos usos do meio ambiente e os que arcam com o custo de seus abusos. Esse espaço teórico viabiliza a criação do neologismo “economização” (como globalizar e globalização, em tom de crítica), tratada nesta tese como a sobreposição da oikonomia e do capitalismo sobre o meio ambiente, elemento indispensável aos seres viventes. Esse é um terreno fértil do ponto de vista teórico para se discutir a criação de um orçamento voltado para o atendimento das questões ambientais, já que o orçamento, antes de atender qualquer finalidade conceitual, é instrumento indispensável tanto para a economia quanto para o exercício do poder.




    Agamben descreve que a modernidade está contaminada pela teologia política que seculariza o poder soberano de Deus transferindo-o para o Estado. Tanto o culto à economia quanto ao capitalismo implica em formas de governar a vida humana configurando-se na submissão do cidadão à vontade do soberano ou de Deus. A partir de uma arqueologia teológica do sistema econômico e capitalista, revela-se a decadência e a crise de conceitos fundamentais da tradição democrática, processo este que fragiliza a compreensão e a crítica da atualidade, revelando traços característicos do estado de exceção.




    Sendo assim, o primeiro capítulo tratará incialmente sobre a escolha do marco teórico, a teoria do estado de exceção em Agamben, situando o lócus temporal e geográfico da pesquisa. Em seguida, teorizará sobre os dispositivos de controle do estado de exceção: a economia e o capitalismo. Ao final, enfrentará formas de rompimento desses instrumentos de controle a fim de “esverdear o caminhar” na construção de um orçamento verde.




    2.1 O MARCO TEÓRICO: ESTADO DE EXCEÇÃO NA FILOSOFIA AGAMBENIANA




    Esta seção tem como propósito justificar a escolha da teoria do estado de exceção do filósofo italiano Giorgio Agamben como principal marco teórico, partindo do pressuposto de que a temática enfrentada nesta tese envolve a análise da criação de um orçamento público ambiental no contexto da excepcionalidade. Ao tomar o modelo de dominação da política e da economia sob a égide do estado de exceção, o filósofo denuncia o uso de medidas de governo incialmente tomadas de maneira excepcional, reservadas a um tempo e espaço, que se tornam técnicas governamentais permanentes.




    Os orçamentos públicos são instrumentos elaborados, anualmente, para traçar as metas de gastos e despesas sociais. Embora assentados no princípio da legalidade, é permitido que haja discricionariedade administrativa na modificação e na alocação das despesas orçamentárias. De forma genérica, ou seja, considerando as várias normas jurídicas que dirigem a destinação das verbas públicas por meio de vinculações e fundos especiais, “cabe ao poder Executivo a escolha acerca de quais são os destinados a serem conferidos aos recursos públicos por meio da elaboração da proposta de Lei orçamentária anual, obedecidos os planos Plurianual e a lei de Diretrizes Orçamentárias9” (CATAPANI, 2011, p. 246).




    consideramos que a discricionariedade administrativa consiste numa delegação feita pelo legislador à Administração Pública para esta encontrar a solução para o caso concreto. Mas, ao contrário do defendido pela doutrina, a solução discricionariamente escolhida pela Administração não há de ser nem juridicamente indiferente, nem a única possível, nem jurisdicionalmente insidiável: a solução discricionariamente escolhida pela Administração há de ser justa, igual, imparcial e proporcional; isto porque os órgãos e agentes administrativos devem atuar, no exercício das suas funções, com respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça e da imparcialidade”. (RIBEIRO, 1996. p. 279-280.).




    A discricionariedade que o poder executivo possui na escolha da destinação dos recursos públicos corresponde a certa esfera de liberdade que não pode ser confundida com arbitrariedade:




    Não se confundem discricionariedade e arbitrariedade. Ao agir arbitrariamente o agente estará agredindo a ordem jurídica, pois terá se comportado fora do que lhe permite a lei [image: ], ao agir discricionariamente o agente estará, quando a lei lhe outorga tal faculdade (que é simultaneamente um dever), cumprindo a determinação normativa de ajuizar sobre o melhor jeito de dar satisfação ao interesse público por força da indeterminação legal quanto ao comportamento adequado à satisfação do interesse público no caso concreto. (MELLO, 2007, p. 416, grifo nosso).




    Mesmo que haja certa discricionariedade e mecanismos legais de flexibilidade orçamentária, há de se considerar que, no plano ambiental, há uma condução “arbitrária” precipuamente na redução do orçamento10 para as atividades e setores destinados à preservação ambiental, como será analisado em capítulo posterior com a respectiva apresentação dos dados extraídos de sítios oficiais do governo. Sendo o meio ambiente um direito fundamental, o orçamento, instrumento jurídico, deverá ser guiado a fim de elencar prioridades definindo através da destinação de receitas, as necessidades preconizadas e asseguradas pela Constituição Federal (CF).




    O orçamento é, na sua mais exata expressão, o quadro orgânico da economia pública. É o espelho da vida do Estado e, pelas cifras, se conhecem os detalhes de seu progresso, da sua cultura e da sua civilização. [...] o orçamento público não pode ser reduzido às modestas proporções de um plano contábil ou de simples ato administrativo. Em vez disso, ele representa o maior trabalho da função legislativa, que visa ao ordenamento jurídico e ao da atividade funcional do Estado. (DEODATO, 1976, p. 272).




    Esse cenário ratifica a teoria agambeniana, que aparece como uma ferramenta específica de dominação do Estado pela suspensão do Estado de direito (direitos e garantias fundamentais) pelo direito. A excepcionalidade está presente em uma situação de restrição de direito e concentração de poderes, que durante sua vigência aproxima o estado democrático do autoritarismo. Os decretos expedidos sob a alegação de urgência no estado de exceção apresentam-se como uma forma de violência que age de maneira oficiosa tornando atos do poder executivo a forma oficial de regulamentação do estado de direito.




    A declaração do estado de emergência é um elemento essencial no exercício do poder soberano que decide, com respaldo legal, pela suspensão do Estado de direito. Sob o argumento de um momento de crise (pandêmica), a ideia geral da exceção abriu caminhos para a suspensão de direitos, inclusive o direito intergeracional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado conforme elencado no artigo 225 da CF, notadamente no que tange à redução de receitas ambientais.




    Daí a importância de estudo do orçamento à luz do estado de exceção de Giorgio Agamben (2004a), já que, como afirma o autor, “vivemos em um estado de exceção permanente”.




    O estado de exceção, hoje, atingiu exatamente seu máximo desdobramento planetário, o aspecto normativo do direito pode ser assim impunemente eliminado e contestado por uma violência governamental que, ao ignorar no âmbito externo o direito Internacional e produzir no âmbito interno um estado de exceção permanente, pretende, no entanto, ainda aplicar o direito (AGAMBEN, 2004a, p. 129).




    Quando Agamben (2004a) descreve que “soberano é aquele que decide sobre o estado de exceção”, revela a ficção do estado de direito frente à antinomia da exceção. Para o autor, é o estado de direito que confere ao soberano poderes para, em certas circunstâncias, decidir quando suspendê-lo. A definição de estado de exceção não se confunde com direitos de guerra ou com paradigmas legalmente prescritos como estado de necessidade ou de sítio nem mesmo como ditadura.




    A organização dos períodos de crise está relacionada com a manutenção da estabilidade e da defesa do Estado de direito, uma tentativa “dos regimes democráticos para conjurar os seus abalos políticos com um mínimo de sacrifício aos direitos e garantias constitucionais” (MENDES; COELHO; BRANCO, 2007). Essa atípica legalidade é distinta do chamado estado de exceção, que “implica no esvaziamento do direito e a sua substituição por uma espécie de anomia transitória [...] numa franja ambígua e incerta na interseção do jurídico e do político vindo a se constituir em ponto de desequilíbrio entre o direito público e fato político” (MENDES; COELHO; BRANCO, 2007, p. 1267). Na excepcionalidade, há uma concentração nas mãos do governo de toda a condução do período de crise incluindo prerrogativas e decisões que são tomadas pessoal e unilateralmente.




    As emergências constitucionais no direito brasileiro estão previstas no título V da CF:




    Dentro do grande tema da defesa do estado e das instituições democráticas, a CF estabeleceu dois grupos: a) instrumentos (medidas excepcionais) para manter ou restabelecer a ordem nos momentos de anormalidades constitucionais, instituindo o sistema constitucional de crises, composto pelo estado de defesa e pelo estado de sítio (legalidade extraordinária), b) defesa do país ou sociedade, através das forças armadas e da segurança pública (LENZA, 2012, p. 920).




    Diante de momentos de emergência (como a pandemia, por exemplo, que aqui é analisada), o sistema constitucional brasileiro de gestão de eventuais crises atua no sentido do restabelecimento da normalidade através da substituição da legalidade normal para uma legalidade extraordinária. Suspende-se, portanto, a lei vigente para que vigorem leis que sejam mais exequíveis para conter a crise e suas consequências como os decretos de urgência. Não obstante tal possibilidade, “referidos mecanismos devem, contudo, respeitar o princípio da necessidade sob pena de configurar arbítrio e verdadeiro golpe de estado, bem como o princípio da temporariedade, sob pena de configurar verdadeira ditadura” (LENZA, 2012, p. 920).




    As hipóteses de decretação do estado de defesa estão previstas no caput do artigo 136 da CF que reza que caberá ao presidente da República, mediante decreto, declarar o estado de defesa a fim de preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza. O estado de sítio tem suas hipóteses previstas no caput do artigo 137 da CF, também podendo ser decretado somente pelo presidente da República em caso de comoção grave de repercussão nacional, diante da ineficácia do estado de defesa ou da declaração de estado de guerra ou ainda em caso de agressão armada estrangeira. (LENZA, 2012).




    O estado de defesa se reveste em modalidade mais branda do que o estado de sítio, na medida em que, para sua decretação, não há necessidade de autorização do Congresso Nacional. Não obstante, “o decreto presidencial deverá determinar o prazo de sua duração; especificar as áreas abrangidas e indicar as medidas coercitivas, nos termos e limites constitucionais e legais” (MORAES, A., 2021, p. 921). Com relação ao estado de sítio, é imprescindível que o presidente solicite autorização à maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado para decretá-lo (MORAES, A., 2021).




    Como forma de garantia da supremacia e da manutenção da ordem democrática, “a marinha, o exército e a aeronáutica constituindo as forças armadas possuem como desiderato a defesa da pátria e garantia de poderes constitucionais da lei e da ordem” (LENZA, 2012, p. 929). Por isso, sob o comando do presidente da República, as forças armadas têm a prerrogativa da garantia dos poderes constitucionais, Executivo, Legislativo e Judiciário, conforme elencado nos artigos 142 e 142 da Constituição Federal.




    A pandemia do coronavírus desencadeou, no Brasil, a necessidade de decretação de um estado de calamidade pública11 diante do comprometimento substancial da capacidade de resposta do poder público e dos impactos econômicos e sociais. Nesse enquadramento, “considera-se que a resposta às situações de anormalidade institucional deve ser dada por intermédio do aumento de poderes do Estado, este tido como o instrumento apropriado para debelar tais situações de crise” (GOUVEIA, 2020, p. 20).




    Na teoria agambeniana, as emergências são vistas como “técnicas de governo” utilizadas com o objetivo de “suspender direitos” a partir da imposição da vontade do governante. O estado de exceção “enquanto suspensão da própria ordem jurídica, define seu patamar ou seu conceito limite” (AGAMBEN, 2004a, p. 15). Sobre a questão, o filósofo afirma que a criação de um estado de emergência permanente tornou-se uma condição inerente aos regimes democráticos. O artigo 48 da Constituição de Weimar12 permitia a suspensão completa dos direitos fundamentais em situações em que a segurança e a ordem pública fossem ameaçadas. Hitler usou este artigo repetidamente ao longo de seu governo para suspender o estado de direito, em forma de uma “ilegalidade legal” (ZARTALOUDIS, 2010). Relata Agamben (2010a, p. 14-15) que “o artigo 48 foi usado repetidamente pelos governos do período de Weimar para lidar com as crises provocadas pelo colapso econômico e a ameaça da revolução”.




    A excepcionalidade, tão presente na história dos países democráticos, na prática contribuiu para esvaziar internamente as instituições sendo um traço inerente às constituições modernas. A exceção se opera pela suspensão total ou parcial dos direitos e atinge de maneira direta a vida humana, através de dispositivos (como trata Agamben) como os discursos autoritários.




    O estado de exceção é, nesse sentido, a abertura de um espaço em que aplicação e norma mostram sua separação e em que uma pura força de lei realiza (isto é, aplica desaplicando) uma norma cuja aplicação foi suspensa. Desse modo, a união impossível entre norma e realidade, e a consequente constituição do âmbito da norma, é operada sobre a forma da exceção, isto é, pelo pressuposto de sua relação. Isso significa que, para aplicar uma norma, é necessário, em última análise, suspender sua aplicação, produzir uma exceção. [image: ] marca um patamar onde lógica e práxis se indeterminam e onde uma pura violência sem logos pretende realizar um enunciado sem nenhuma referência real. (AGAMBEN, 2004a, p.63, grifo nosso)
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